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澳門幣

 MOP

71 人事費用 * 340,000.00

Custos com pessoal*

72 第三者作出之供應 150,800.00

Fornecimentos de terceiros

73 第三者提供之勞務 12,497,700.00

Serviços de terceiros

74 其他銀行費用 374,000.00

Outros custos bancários

76 非正常業務費用 376,000.00

Custos inorgânicos

77 折舊撥款 5,600,000.00

Dotações para amortizações

78 備用金之撥款 1,776,500.00

Dotações para provisões

53,145,000.00

營運結果 7,000,000.00

Resultados de exploração do exercício

* 郵政儲金局沒有本身之員工維持經營運作，所需之人員均由郵政局提供。有關成本計算見賬目 73 號——第三者提供之勞務。

* A CEP não possui pessoal próprio afecto à sua exploração, sendo o mesmo cedido pela DSC. Os respectivos custos encon-
tram-se contabilizados na conta 73 — Serviços de Terceiros.

Macau, aos 11 de Julho de 2005. — A Comissão Adminis-
trativa, Carlos Alberto Roldão Lopes — Lau Wai Meng — Van
Mei Lin — Vitória Alice Maria da Conceição.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 53/2006

Tendo sido adjudicado à empresa «The Glory Medicina Lda.»,
o Fornecimento de Medicamentos e outros Produtos Farmacêu-
ticos para a Convenção das Farmácias com os Serviços de Saúde,
cujo prazo de fornecimento se prolonga por mais de um ano
económico, torna-se necessário garantir a sua cobertura finan-
ceira.

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do
artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/84/M, de 15 de Dezembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 30/89/M, de 15 de
Maio, o Chefe do Executivo manda:

1. É autorizada a celebração do contrato com a empresa «The
Glory Medicina Lda.», para o Fornecimento de Medicamentos
e outros Produtos Farmacêuticos para a Convenção das Far-
mácias com os Serviços de Saúde, pelo montante estimado de
$ 1 368 784,00 (um milhão, trezentas e sessenta e oito mil, sete-
centas e oitenta e quatro patacas), cujo pagamento será efectua-
do às farmácias convencionadas e com o escalonamento que a
seguir se indica:

Ano 2006 .................................................................. $ 595 123,50

Ano 2007 .................................................................. $ 714 148,50

Ano 2008 .................................................................... $ 59 512,00

二零零五年七月十一日於澳門——行政委員會：羅庇士、劉

惠明、溫美蓮、江麗莉

第 53/2006 號行政長官批示

鑑於判給康寧藥業有限公司與衛生局簽定藥物供應協議之藥

房供應藥物及其它藥用產品，供應期跨越一個財政年度，因此必

須保證其財政支付。

行政長官行使《澳門特別行政區基本法》第五十條賦予的職

權，並根據經五月十五日第 30/89/M 號法令修改的十二月十五日

第 122/84/M 號法令第十五條的規定，作出本批示。

一、許可衛生局與康寧藥業有限公司簽訂「向與衛生局簽定

藥物供應協議之藥房供應藥物及其它藥用產品」合同，估計所涉

及的總金額為 $1,368,784.00（澳門幣壹佰拾陸萬捌仟柒佰捌拾

肆元整），而有關金額是支付予簽定藥物供應協議之藥房，並分

段支付如下：

2006 年 ......................................................................... $ 595,123.50

2007 年 ......................................................................... $ 714,148.50

2008 年 ........................................................................... $ 59,512.00
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二、二零零六年之負擔由登錄於本年度衛生局本身預算內經

濟分類「02.02.01.00.02 ——與藥房訂立協定之藥物」之帳項撥款

支付。

三、二零零七及二零零八年之負擔由登錄於該年度衛生局本

身預算之相應帳項撥款支付。

四、二零零六至二零零七年財政年度在本批示第一款所訂金

額下若計得結餘，可轉移至下一財政年度，但不得增加有關機關

支付該項目的總撥款。

二零零六年三月六日

行政長官 何厚鏵

第 10/2006 號行政長官公告

全國性法律公佈

《全國人民代表大會常務委員會關於增加 〈中華人民共和國澳

門特別行政區基本法〉 附件三所列全國性法律的決定》 已於二零

零五年十月二十七日由第十屆全國人民代表大會常務委員會第十

八次會議通過；

鑑於《中華人民共和國澳門特別行政區基本法》第十八條第

二款後段規定，凡列於該法附件三的法律，由澳門特別行政區在

當地公佈或立法實施；

行政長官根據澳門特別行政區第3/1999號法律第六條第一款

的規定，命令公佈上述《決定》所增加的全國性法律——《中華

人民共和國外國中央銀行財產司法強制措施豁免法》，並予以實

施。

二零零六年三月九日發佈。

行政長官 何厚鏵

––––––––––

中華人民共和國外國中央銀行財產

司法強制措施豁免法

〈2005 年 10 月 25 日第十屆全國人民代表大會

常務委員會第十八次會議通過〉

第一條——中華人民共和國對外國中央銀行財產給予財產保

全和執行的司法強制措施的豁免；但是，外國中央銀行或者其所

屬國政府書面放棄豁免的或者指定用於財產保全和執行的財產除

外。

2. O encargo, referente a 2006, será suportado pela verba ins-
crita na rubrica 02.02.01.00.02 — «Medicamentos da Conven-
ção com as Farmácias» do orçamento privativo dos Serviços de
Saúde, do corrente ano.

3. Os encargos, referentes a 2007 e 2008, serão suportados pe-
las verbas correspondentes, a inscrever nos orçamentos privati-
vos dos Serviços de Saúde, desses anos.

4. Os saldos que venham a apurar-se nos anos económicos de
2006 e 2007, relativamente aos limites fixados no n.º 1 do pre-
sente despacho, podem transitar para os anos económicos
seguintes, desde que a dotação global do organismo, que supor-
ta os encargos, não sofra qualquer acréscimo.

6 de Março de 2006.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

Aviso do Chefe do Executivo n.º 10/2006

Publicação da Lei Nacional

A Decisão do Comité Permanente da Assembleia Popular
Nacional da República Popular da China relativa ao aditamento
de uma lei nacional ao Anexo III da Lei Básica da Região Ad-
ministrativa Especial de Macau da República Popular da China
foi adoptada pela Décima Oitava Sessão do Comité Permanen-
te da Décima Legislatura da Assembleia Popular Nacional da
República Popular da China, em 27 de Outubro de 2005.

Considerando que a última parte do segundo parágrafo do
artigo 18.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de
Macau da República Popular da China estabelece que as leis
indicadas no seu Anexo III são aplicadas localmente mediante
publicação ou acto legislativo da Região Administrativa Espe-
cial de Macau;

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial
de Macau, a lei nacional — Lei da República Popular da China
sobre a imunidade relativa à aplicação de medidas judiciais coer-
civas ao património de bancos centrais estrangeiros, que foi
aditada pela referida Decisão.

Promulgado em 9 de Março de 2006.

O Chefe do Executivo, Ho Hau Wah.

––––––––––

Lei da República Popular da China sobre a imunidade relativa
à aplicação de medidas judiciais coercivas ao património de

bancos centrais estrangeiros

(Adoptada em 25 de Outubro de 2005 pela Décima Oitava
Sessão do Comité Permanente da Décima Legislatura da

Assembleia Popular Nacional da República Popular da China)

Artigo 1.º A República Popular da China concede imunidade
relativamente ao património dos bancos centrais estrangeiros
quanto à aplicação de medidas judiciais coercivas que se tradu-
zam em medidas cautelares e na execução dos seus bens, salvo
se os bancos centrais estrangeiros ou os Governos dos seus países,
por escrito, renunciarem à imunidade concedida ou indicarem
os bens para aplicação de medidas cautelares e execução.




